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RESUMO  

 
A atenção nutricional no pré-natal é fundamental para a saúde materno-infantil, pois 

a gestação envolve mudanças fisiológicas que aumentam a vulnerabilidade 

nutricional. Apesar de políticas consolidadas no SUS, como a Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição, o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento e 

a Rede Alyne, a literatura evidencia fragilidades que limitam a efetividade desse 

cuidado. Este estudo teve como objetivo analisar a assistência nutricional às 

gestantes no SUS por meio de uma revisão integrativa, identificando estratégias 

previstas nas políticas públicas, avaliando sua efetividade e apontando lacunas na 

prática profissional. A busca foi realizada nas bases Google Acadêmico, SciELO e 

LILACS, além de documentos do Ministério da Saúde, utilizando os descritores 

"pré-natal", "atenção nutricional", "gestante", "SUS" e "orientação nutricional" 

combinados com operadores booleanos. Complementarmente também foram 

consultados manuais, protocolos e documentos institucionais do Ministério da 

Saúde. Os critérios de inclusão contemplaram estudos publicados entre 2015 e 2025 

disponíveis na íntegra, em português, inglês ou espanhol, relacionados à atenção 

nutricional no pré-natal do SUS. Os resultados mostram que, embora reconhecida 

como essencial, a atenção nutricional ainda é limitada pela baixa inserção de 

nutricionistas, orientações generalistas, registros incompletos e desigualdades 

socioeconômicas. Problemas estruturais nas unidades de saúde também dificultam 

ações de educação alimentar e vigilância nutricional. Tais fragilidades comprometem 

o acompanhamento adequado e a prevenção de agravos gestacionais. Conclui-se 

que a assistência nutricional no pré-natal permanece fragmentada. O fortalecimento 

do papel do nutricionista, a qualificação das equipes, a melhoria da infraestrutura e a 

organização dos fluxos de cuidado são fundamentais para tornar o pré-natal mais 

integral e eficiente, contribuindo para melhores desfechos para a gestante e o bebê. 

 

Palavras-chave: Pré-natal; Atenção nutricional; Gestantes; SUS. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Nutritional care during prenatal care is fundamental for maternal and child health, 
especially because pregnancy involves physical changes that increase nutritional 
vulnerability. Despite the existence of consolidated policies within the SUS, such as 
the National Food and Nutrition Policy, the Humanization Program in Prenatal and 
Birth Care, and the Alyne Network, the literature highlights weaknesses that 
compromise the effectiveness of this care. This study aimed to analyze nutritional 
assistance for pregnant women within the SUS through an integrative review, 
identifying the strategies foreseen in public policies, evaluating their effectiveness, 
and pointing out gaps in professional practice. The search was conducted in the 
Google Scholar, SciELO, and LILACS databases, as well as manuals, protocols, and 
other documents from the Ministry of Health. The descriptors "prenatal," "nutritional 
care," "pregnant woman," "SUS," and "nutritional guidance" combined with Boolean 
operators were used. The inclusion criteria included studies published between 2015 
and 2025, available in full text, in Portuguese, English, or Spanish, related to 
nutritional care during prenatal care within the SUS. The results show that, although 
recognized as fundamental, nutritional care is still limited by the low inclusion of 
nutritionists, superficial guidance, incomplete records, and socioeconomic 
inequalities. Structural problems in health units also restrict food education and 
nutritional surveillance actions, hindering adequate monitoring and prevention of 
gestational complications. It is concluded that nutritional care during prenatal care 
remains fragmented. Strengthening the role of nutritionists, qualifying teams, 
improving infrastructure, and organizing care flows are essential measures to make 
prenatal care more comprehensive, equitable, and efficient, contributing to better 
outcomes for pregnant women and babies. 

 

Keywords: Prenatal care; Nutritional care; Pregnant women, SUS. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

A atenção nutricional no período gestacional constitui uma das principais 

estratégias para a promoção da saúde materno-infantil e para a prevenção de 

agravos que podem repercutir ao longo de todo o ciclo de vida, uma vez que a 

gestação é uma fase marcada por intensas modificações fisiológicas, metabólicas e 

emocionais, que exigem cuidados contínuos e específicos, sobretudo no que se 

refere ao estado nutricional da mulher e às condições adequadas para o 

crescimento e desenvolvimento fetal (Brasil, 2012a; Vitolo 2015). 

A literatura aponta que inadequações alimentares, excesso ou insuficiência 

de peso, anemia, deficiências de micronutrientes e baixa qualidade da dieta estão 

associados a desfechos adversos como prematuridade, baixo peso ao nascer, 

diabetes gestacional e hipertensão, além de maior risco de morbimortalidade 

materna e neonatal (Das et al., 2018; Ferraz et al., 2018; Padilha et al., 2007). Dessa 

forma, o cuidado nutricional adequado configura-se como elemento estruturante do 

pré-natal e um determinante fundamental de saúde. 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) reconhece a gestação como 

evento prioritário e institui um conjunto de políticas, programas e diretrizes que 

organizam a atenção pré-natal com base nos princípios da integralidade, equidade e 

humanização. Entre esses instrumentos, destacam-se o Programa de Humanização 

no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), a Caderneta da Gestante, o Guia Alimentar 

para a População Brasileira, a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e 

a antiga Rede Cegonha, hoje Rede Alyne (Brasil, 2002; 2011; 2013; 2018; 2024).  

Apesar dessa estrutura normativa, estudos indicam desafios persistentes para 

que essas orientações se traduzam, na prática, em ações efetivas, especialmente no 

que se refere ao cuidado nutricional (Laporte-Pinfildi et al., 2016; Sato, Mata e 

Medeiros, 2022). Nesse cenário, compreender como as políticas públicas e diretrizes 

que organizam a atenção nutricional na gestação torna-se fundamental para avaliar 

a coerência entre o previsto e o realizado. Essa situação evidencia uma fragilidade 

no cuidado, que se deve, principalmente, à insuficiente integração do nutricionista e 

à falta de fortalecimento do trabalho multiprofissional no pré-natal. Ambos são 

aspectos essenciais para assegurar a integralidade da atenção à saúde 

materno-infantil (Laporte, Zangirolani e Medeiros, 2020; Loch-Neckel et al., 2009). 
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A discussão sobre o papel do nutricionista e da equipe multiprofissional revela 

que esse profissional exerce funções essenciais, como avaliação antropométrica e 

dietética, identificação de riscos, prescrição dietética individualizada e ações de 

educação alimentar e nutricional (Brasil, 2010). Entretanto, a inserção insuficiente de 

nutricionistas na Atenção Primária à Saúde (APS), aliada à sobrecarga das equipes, 

compromete não só a integralidade do cuidado como também limita a 

implementação plena das recomendações previstas nas políticas públicas 

(Laporte-Pinfildi et al., 2016; Loch-Neckel et al., 2009). 

Somam-se a isso os desafios operacionais e estruturais que permeiam a 

prática da atenção nutricional no pré-natal. Entre os principais obstáculos descritos 

pela literatura estão a elevada demanda assistencial, a insuficiência de profissionais, 

a fragmentação das linhas de cuidado, as dificuldades de registro nos sistemas de 

informação, a baixa adesão das gestantes e a fragilidade das ações educativas 

(Azevedo et al., 2016; Niquini et al, 2012; Sato, Mata e Medeiros,  2020).  

Compreender a assistência nutricional no pré-natal exige, ainda, examinar os 

Determinantes Sociais da Saúde (DSS), que influenciam diretamente o acesso das 

gestantes às consultas e às orientações nutricionais. Condições como insegurança 

alimentar, baixa renda, escolaridade limitada, barreiras territoriais, sobrecarga 

doméstica e desigualdades de gênero impactam a qualidade da alimentação e a 

capacidade das mulheres de aderirem ao cuidado pré-natal.  Essas desigualdades 

produzem efeitos significativos sobre a saúde materna e infantil, reforçando a 

importância de abordagens que considerem o contexto social e econômico no qual 

as gestantes estão inseridas (Gadelha et al., 2020; Lopes et al., 2024). 

Apesar da existência de políticas e diretrizes consolidadas, persistem 

desigualdades no acesso ao cuidado nutricional, bem como fragilidades estruturais e 

organizacionais que dificultam a efetivação das ações previstas no SUS. A 

importância deste estudo fundamenta-se no reconhecimento de que a alimentação e 

a nutrição exercem papel central na saúde materno-infantil, constituindo-se como 

determinantes fundamentais de desfechos gestacionais. 

Assim, investigar a atenção nutricional ofertada às gestantes é essencial para 

identificar lacunas, sistematizar evidências e subsidiar o aprimoramento das práticas 

profissionais e das políticas públicas.  
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Ao reunir e analisar criticamente a produção científica recente, este estudo 

busca identificar as principais estratégias e políticas públicas relacionadas à nutrição 

no pré-natal, mapear as evidências sobre a efetividade do acompanhamento 

nutricional às gestantes e apontar lacunas e desafios presentes na prática 

profissional no âmbito do SUS. Considerando o cenário de insegurança alimentar, 

desigualdades sociais e persistentes desfechos adversos na saúde materno-infantil, 

o tema apresenta elevada relevância acadêmica, social e sanitária, justificando 

plenamente sua investigação. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 MARCOS NORMATIVOS E POLÍTICAS PÚBLICAS QUE ORIENTAM A 

ATENÇÃO NUTRICIONAL NO PRÉ-NATAL NO ÂMBITO DO SUS  

 

A atenção nutricional prestada às gestantes no âmbito do SUS está inserida 

nas políticas e programas que compõem a APS, considerada a principal porta de 

entrada do sistema. Portanto, ela é sustentada por um conjunto robusto de políticas 

públicas, diretrizes técnicas e instrumentos normativos que delineiam princípios, 

objetivos e responsabilidades para garantir um cuidado integral e qualificado. Esses 

marcos regulatórios refletem a consolidação histórica do SUS enquanto política 

social e evidenciam o compromisso do Estado brasileiro com a promoção da saúde 

materno-infantil, reconhecendo a relevância do período gestacional para a formação 

biopsicossocial de indivíduos e para a segurança alimentar e nutricional da 

população (Brasil, 2016; 2017; Jorge et al., 2015). 

Essa assistência é responsável por oferecer orientações alimentares, avaliar 

o estado nutricional, acompanhar o ganho de peso gestacional e manejar condições 

clínicas específicas, além de promover práticas alimentares saudáveis que 

contribuam para a prevenção de agravos e para o bem-estar materno e fetal. Dessa 

forma, a atenção nutricional no pré-natal atua como uma estratégia fundamental 

para a garantia da saúde integral da mulher e da criança, e, fortalece o cuidado 

contínuo e humanizado na APS (Brasil, 2012a). 

A PNAN é um dos principais pilares regulatórios que orientam a atenção 

nutricional no pré-natal. Instituída em 1999 e atualizada pela Portaria nº 2.246/2004, 

essa Política reafirma o direito humano à alimentação adequada, organiza diretrizes 

para o cuidado nutricional e estabelece a vigilância alimentar e nutricional como 

prática fundamental nos serviços de saúde. Ela abrange todos os ciclos de vida, com 

ênfase especial nas fases de maior vulnerabilidade nutricional, como gestação e 

lactação, reconhecidas como prioritárias em ações de promoção da alimentação 

adequada, prevenção de carências nutricionais e fortalecimento de ambientes 

alimentares saudáveis (Brasil, 2013). 

Outro marco regulatório central é o Caderno de Atenção Básica nº 32 – 

Atenção ao Pré-Natal de Baixo Risco, publicado pelo Ministério da Saúde em 2012. 
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Este documento orienta detalhadamente os procedimentos assistenciais, incluindo a 

avaliação antropométrica, o monitoramento do ganho de peso gestacional, a 

avaliação do consumo alimentar e o manejo de intercorrências nutricionais. O 

caderno estabelece ainda as recomendações para suplementação com ferro e ácido 

fólico, práticas fundamentais para prevenção da anemia ferropriva e defeitos do tubo 

neural. Esses protocolos reforçam a necessidade de acompanhamento longitudinal e 

sistemático das gestantes, garantindo intervenções oportunas e baseadas em 

evidências científicas (Brasil, 2012a). 

No campo da assistência materno-infantil no SUS, a Rede Cegonha, instituída 

pela Portaria nº 1.459/2011, constituiu um marco na organização da atenção à 

gestante, ao estruturar o cuidado desde o pré-natal até o puerpério, com foco na 

integralidade, humanização e articulação entre os diferentes níveis de atenção. A 

estratégia incorporou a dimensão nutricional como componente transversal, 

reconhecendo a influência do estado nutricional materno sobre os desfechos 

obstétricos, a saúde fetal e o crescimento infantil (Brasil, 2011). Posteriormente, essa 

organização foi atualizada com a instituição da Rede de Atenção Materna e Infantil 

(RAMI), normatizada pelas Portarias GM/MS nº 715/2022 e nº 2.228/2022, que 

manteve os princípios da Rede Cegonha e reforçou a estruturação do cuidado 

materno-infantil segundo o modelo das Redes de Atenção à Saúde, ampliando a 

resolutividade da Atenção Primária e a integração com a atenção especializada e 

hospitalar (Brasil, 2022a; 2022b; Mortelaro et al., 2024). 

Em 2024, a estratégia foi reestruturada e renomeada como Rede Alyne, 

consolidando e ampliando as diretrizes anteriores. A Rede Alyne mantém a 

organização do cuidado integral à gestante e ao bebê, com ênfase na redução da 

mortalidade materna e infantil, e incorpora como diferencial o enfrentamento das 

desigualdades étnico-raciais e regionais, além do fortalecimento da governança, do 

apoio diagnóstico e da continuidade do cuidado, buscando evitar a fragmentação da 

atenção e a peregrinação das gestantes no sistema de saúde (Brasil, 2024). 

Embora não sejam documentos específicos para gestantes, o Guia Alimentar 

para a População Brasileira e o Marco de Referência da Vigilância Alimentar e 

Nutricional também desempenham papel relevante ao orientar a prática de 

promoção da alimentação adequada e saudável (Brasil, 2014; 2015). O Guia 

Alimentar introduz uma abordagem inovadora ao priorizar a classificação dos 

 



 
13 

alimentos pelo grau de processamento, enfatizando o consumo de alimentos in 

natura ou minimamente processados (Brasil, 2014). No contexto do pré-natal, essas 

diretrizes se tornam fundamentais para apoiar decisões alimentares que promovam 

ganho de peso adequado, equilíbrio metabólico e prevenção de agravos, como 

diabetes gestacional e hipertensão. 

Além disso, políticas como a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher (PNAISM), instituída em 2004, ampliaram o escopo da atenção à saúde, 

deslocando a abordagem centrada exclusivamente no ciclo gravídico-puerperal para 

uma perspectiva integral, que contempla direitos sexuais, reprodutivos e condições 

socioeconômicas que influenciam a saúde das mulheres. Tais diretrizes reforçam 

que a atenção nutricional não pode se restringir a aspectos biológicos, devendo 

considerar determinantes sociais que impactam o estado nutricional da gestante, 

como renda, escolaridade, trabalho, acesso à alimentação, condições de moradia e 

apoio social (Brasil, 2004a). 

No mesmo sentido, o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 
representa uma ferramenta indispensável para o monitoramento do estado 

nutricional das gestantes no SUS. Como sistema informatizado, ele possibilita o 

registro, acompanhamento e análise de dados antropométricos e alimentares, 

subsidiando ações de planejamento local, regional e nacional (Brasil, 2011b). 

Entretanto, apesar de sua importância, a literatura evidencia desafios relacionados à 

subnotificação e à baixa utilização do sistema, o que compromete a visibilidade das 

condições nutricionais da população e dificulta a tomada de decisões baseada em 

evidências (Muller e Basso, 2010; Tigre et al., 2024). 

Em síntese, o conjunto de políticas públicas, marcos normativos e diretrizes 

técnicas que estruturam a atenção nutricional à gestante no SUS baseia-se no 

Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), previsto na Constituição Federal 

reforçado por documentos internacionais ratificados pelo país, como o Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ONU, 1976; Brasil, 1998; 

2006). Assim, o DHAA não é apenas uma diretriz técnica, mas também uma 

responsabilidade legal e ética do Estado brasileiro, guiada pelos princípios da 

equidade, integralidade e direitos humanos.  

Esses instrumentos orientam a prática dos profissionais, norteiam a 

organização dos serviços e garantem um cuidado qualificado, oportuno e 

 



 
14 

culturalmente adequado, representando avanços importantes para a saúde 

materno-infantil e reforçando o papel da alimentação e nutrição nesse cenário. 

Contudo, muitos protocolos ainda tratam o tema de forma ampla, sem especificar 

claramente as atribuições e a atuação do nutricionista no pré-natal. 

 

2.2 A ATENÇÃO NUTRICIONAL NO PRÉ-NATAL: FUNDAMENTOS, AÇÕES E e 

RESPONSABILIDADES PROFISSIONAIS  

 
A atenção nutricional no pré-natal constitui um dos pilares essenciais para a 

promoção da saúde materno-infantil e é reconhecida como uma prática 

indispensável dentro da APS no âmbito do SUS, pois durante a gestação, as 

necessidades nutricionais da mulher se modificam profundamente, acompanhando o 

crescimento e desenvolvimento fetal, as adaptações fisiológicas maternas e a 

preparação para o parto e a lactação (Anjos et al, 2020). Dessa forma, uma 

abordagem nutricional qualificada contribui para reduzir riscos obstétricos, melhorar 

prognósticos neonatais e favorecer trajetórias mais saudáveis ao longo da vida, 

estabelecendo bases para a prevenção de doenças crônicas, dificuldades no 

crescimento e agravos metabólicos (Lucindo et al, 2021). 

O cuidado nutricional prestado durante o pré-natal é orientado por um 

conjunto de ações sistemáticas que incluem avaliação, diagnóstico, intervenção, 

monitoramento e educação alimentar e nutricional. Um dos componentes 

fundamentais é a avaliação nutricional, que envolve a análise antropométrica, a 

investigação do consumo alimentar, a avaliação clínica e a interpretação de fatores 

socioeconômicos, emocionais e culturais que influenciam o estado nutricional. A 

aferição do peso, da estatura e da evolução ponderal ao longo da gestação é um 

procedimento básico recomendado pelo Ministério da Saúde, permitindo identificar 

precocemente tanto gestantes com baixo ganho de peso quanto aquelas com ganho 

excessivo, ambas condições associadas a desfechos desfavoráveis (Brasil, 2012a). 

Além da avaliação antropométrica, a avaliação do consumo alimentar é uma 

ferramenta indispensável. Ela permite compreender o padrão alimentar da gestante, 

identificando inadequações frequentes, como consumo excessivo de 

ultraprocessados, baixa ingestão de frutas, verduras, legumes e proteínas de 

qualidade. Estudos nacionais apontam que a maior parte das gestantes brasileiras 
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apresenta dieta pobre em micronutrientes essenciais, como ferro, cálcio, folato e 

vitamina A, o que retoma a importância das ações de educação alimentar, 

orientações específicas e suplementação quando necessária (Moesch et al., 2022; 

Pires e Gonçalves 2021). 

A partir dessa avaliação, o nutricionista realiza o diagnóstico nutricional, que 

subsidia a definição de estratégias de cuidado. Entre as principais intervenções 

estão a orientação sobre alimentação saudável, a correção de deficiências 

nutricionais, o estímulo ao consumo de alimentos in natura, a adequação do ganho 

de peso gestacional e a prevenção de agravos como anemia, diabetes gestacional e 

hipertensão arterial. Também cabe ao nutricionista orientar sobre práticas 

alimentares culturalmente adequadas e acessíveis, reconhecendo que o 

comportamento alimentar não se limita a recomendações técnicas, mas é 

atravessado por condições socioeconômicas, crenças e relações familiares (Brasil, 

2012a; 2014). 

A suplementação de micronutrientes ocupa um lugar central na atenção 

nutricional. O Ministério da Saúde recomenda que todas as gestantes recebam 

suplementação diária de ferro, ácido fólico e cálcio, independentemente do estado 

nutricional inicial, como medida de prevenção da anemia, malformações do tubo 

neural e pré-eclâmpsia (Brasil, 2012a; 2025). Em situações específicas, é 

necessário também avaliar a necessidade de suplementação de vitamina D ou 

outros micronutrientes, considerando condições clínicas próprias ou limitações 

alimentares da gestante (Brasil, 2022c). 

Outro aspecto fundamental é o cuidado compartilhado entre profissionais de 

diferentes áreas. A atenção nutricional no pré-natal não é responsabilidade exclusiva 

do nutricionista, ela ocorre em um contexto de atenção multiprofissional, envolvendo 

médicos, enfermeiros, técnicos em enfermagem, agentes comunitários de saúde e 

cirurgiões dentistas e diversos outros profissionais (Brasil, 2010; 2012a). Esse 

trabalho integrado permite que diferentes dimensões da vida da gestante sejam 

compreendidas e abordadas de forma ampliada, fortalecendo o cuidado integral 

(Silva et al., 2024). Assim, o nutricionista atua articulado com outros profissionais 

para planejar ações, discutir casos e construir estratégias mais adequadas à 

realidade de cada mulher. 
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A atuação do nutricionista também se estende ao campo da educação em 

saúde, através da educação alimentar e nutricional, com a realização de atividades 

individuais e coletivas, como rodas de conversa, grupos educativos, oficinas 

culinárias e ações intersetoriais com escolas, Centro de Referência de Assistência 

Social e programas de assistência social (Brasil, 2010). A literatura evidencia que 

essas atividades ampliam a autonomia das gestantes, facilitam o entendimento das 

orientações e favorecem práticas alimentares mais saudáveis no domicílio (Pires et 

al., 2020; Vasconcelos et al., 2016). Além disso, é responsabilidade do nutricionista 

realizar o monitoramento nutricional, garantindo acompanhamento contínuo e 

registro adequado no prontuário e no SISVAN. O monitoramento possibilita a 

identificação de mudanças ao longo da gestação, prevenindo complicações e 

assegurando intervenções oportunas (Brasil, 2010; 2012a). 

A prática da atenção nutricional também deve considerar aspectos 

psicossociais e culturais que permeiam a gestação. Fatores como insegurança 

alimentar, violência doméstica, baixa renda, sobrecarga de trabalho e dificuldades 

emocionais podem interferir diretamente no comportamento alimentar e no estado 

nutricional da gestante. Por isso, o cuidado nutricional deve ser sensível às 

desigualdades sociais e promover acolhimento, escuta qualificada e estratégias 

individualizadas, respeitando a singularidade de cada mulher (Gadelha et al., 2020; 

Lopes et al., 2024). 

Assim, a atuação do nutricionista no pré-natal transcende a simples 

transmissão de recomendações alimentares, trata-se de um processo complexo e 

integrado, que envolve avaliação técnica, compreensão dos determinantes sociais 

da saúde, trabalho interprofissional, monitoramento contínuo e compromisso com o 

DHAA. Essa abordagem possibilita que a gestante vivencie o período gestacional de 

forma mais segura e saudável, com repercussões positivas para o bebê, para a 

família e para toda a comunidade. 

 

2.3 DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A PRÁTICA DA ATENÇÃO NUTRICIONAL 

NO PRÉ-NATAL DO SUS  

 

A atenção nutricional à gestante, embora amplamente reconhecida como 

componente essencial da promoção da saúde materno-infantil, ainda enfrenta 
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importantes desafios para sua operacionalização plena no SUS, pois mesmo diante 

do robusto conjunto de políticas públicas e diretrizes técnicas, a prática cotidiana nos 

serviços revela um distanciamento entre o recomendado e o efetivamente realizado, 

reflexo de limitações estruturais, organizacionais, profissionais e sociais. 

Compreender esses entraves é fundamental para o fortalecimento da atenção 

nutricional e para a construção de estratégias que promovam maior equidade, 

integralidade e qualidade no cuidado pré-natal (Niquini et al., 2010).  

Um dos principais desafios concerne à insuficiência de nutricionistas na APS. 

Embora o nutricionista seja o profissional com competência técnica específica para 

avaliação nutricional, prescrição dietética e acompanhamento individualizado, sua 

presença nas equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) é limitada, em grande 

parte porque a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) não prevê sua inserção 

obrigatória na equipe mínima (Brasil, 2017; CFN, 2018). Em muitos municípios, o 

atendimento nutricional depende do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF), 

denominado atualmente como Equipe Multidisciplinar na Atenção Primária (e-Multi), 

com atuação compartilhada entre unidades, o que dificulta o acompanhamento 

longitudinal das gestantes e compromete a identificação precoce de riscos 

nutricionais (Brasil, 2023; Pires et al., 2020). 

Outro obstáculo relevante refere-se aos processos de trabalho e à 
organização das ações de pré-natal, que frequentemente priorizam aspectos 

biomédicos em detrimento de abordagens integrais que incorporem a alimentação e 

nutrição como eixos estruturantes do cuidado (Pires et al., 2020). Em muitos 

serviços, o acompanhamento nutricional não está plenamente integrado aos 

protocolos de pré-natal, sendo ofertado apenas mediante encaminhamento por risco 

identificado, isso reforça práticas fragmentadas e limita ações preventivas (Pacheco 

et al., 2020; Sato, Mata e Medeiros et al., 2022). As condições materiais e estruturais 

das unidades de saúde configuram outro conjunto de desafios: ausência de espaços 

adequados para consulta e atividades educativas, falta de registros da manutenção 

dos equipamentos e irregularidades no fornecimento de suplementos (Niquini et al., 

2010). Todos esses fatores comprometem a prática qualificada do atendimento 

nutricional no pré-natal. 

A formação profissional e a educação permanente também figuram como 

entraves significativos. Apesar das Diretrizes Curriculares Nacionais e de iniciativas 
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de qualificação, persiste fragilidade na formação para atuação em saúde coletiva, 

atenção primária e práticas interprofissionais, o que limita a efetividade do cuidado 

nutricional no pré-natal (Alves e Martinez, 2016). Profissionais de categorias como 

medicina e enfermagem nem sempre recebem capacitação adequada em 

alimentação e nutrição, embora desempenhem papel relevante no acompanhamento 

das gestantes, o que evidencia a necessidade de ações de educação permanente 

que promovam o trabalho colaborativo e o desenvolvimento de competências 

específicas (Laporte, Zangirolani e Medeiros, 2020; Loch-Neckel et al., 2009). 

Somam-se a esses aspectos os DSS, que atravessam a vida das gestantes e 

influenciam diretamente sua situação nutricional. Insegurança alimentar, baixa 

renda, dificuldades de acesso a alimentos in natura, precariedade habitacional e 

baixa escolaridade reduzem a capacidade de adesão às recomendações 

alimentares, mesmo quando estas são adequadas. Esses condicionantes apontam 

para a necessidade de estratégias intersetoriais que articulem saúde, assistência 

social, segurança alimentar e políticas de transferência de renda para enfrentar as 

causas sociais da má nutrição (Buss e Pellegrini Filho, 2007; Nascimento, 2023). 

A comunicação em saúde representa outro desafio, sobretudo diante da 

diversidade sociocultural das gestantes atendidas pelo SUS. Historicamente, as 

práticas educativas em alimentação e nutrição foram marcadas por enfoques rígidos 

e biológicos, centrados na prescrição do que seria “correto”, sem considerar as 

condições reais de vida dos indivíduos. Durante décadas, prevaleceu um modelo 

que desvaloriza os determinantes sociais da alimentação e negligenciava o diálogo 

com os saberes populares, o que contribuiu para a baixa efetividade das ações e 

para o afastamento das usuárias. Abordagens dialógicas, culturalmente sensíveis e 

pautadas na educação popular em saúde demonstram maior potencial para 

promover mudanças de comportamento e empoderamento da população (Brasil, 

2012b; Greenwood e Fonseca, 2016). 

Apesar desses limites, há perspectivas promissoras para o fortalecimento da 

atenção nutricional no pré-natal do SUS. A ampliação das equipes multiprofissionais, 

a implementação de estratégias de matriciamento e o avanço de tecnologias como a 

telessaúde podem ampliar o acesso e qualificar o cuidado (Brasil, 2025; Godói, 

Torres e Medeiros, 2023). Experiências de sucesso em capacitação local, grupos 

educativos e oficinas culinárias indicam que ações integradas e participativas geram 
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impacto positivo na adoção de práticas alimentares mais saudáveis (Pereira et al., 

2022; Vasconcelos et al., 2016). 

Em suma, os desafios enfrentados pela atenção nutricional no pré-natal são 

múltiplos e interdependentes, demandando ações coordenadas, investimento em 

recursos humanos e tecnológicos e compromisso político para que o cuidado 

nutricional se consolide como direito e prática cotidiana no SUS. Nesse processo, a 

integração intersetorial e a educação permanente emergem como eixos 

estratégicos, pois linhas de cuidado materno-infantil bem estruturadas, fluxos de 

referência e contrarreferência eficazes e políticas de apoio social, como segurança 

alimentar, transporte e proteção social, são fundamentais para reduzir desigualdades 

e assegurar um acompanhamento nutricional contínuo e qualificado às gestantes. 

 
2.4. DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE E e SUA RELAÇÃO COM A a 

ASSISTÊNCIA NUTRICIONAL NO PRÉ-NATAL  

 

Os Determinantes Sociais da Saúde constituem um dos principais referenciais 

para compreender a forma como condições de vida, trabalho, renda, educação, 

território e relações sociais influenciam a saúde das populações. Conforme 

enfatizado pela Organização Mundial da Saúde, os DSS são os fatores estruturais e 

intermediários que moldam as circunstâncias nas quais as pessoas nascem, 

crescem, vivem, trabalham e envelhecem, produzindo desigualdades evitáveis e 

injustas no processo saúde-doença (OMS, 2010).  

No contexto do cuidado pré-natal, esses determinantes exercem influência 

direta sobre o estado nutricional da gestante, a capacidade de acessar serviços de 

saúde, a qualidade da alimentação e o risco de desfechos materno-infantis 

adversos, como baixo peso ao nascer, prematuridade, anemia e diabetes 

gestacional (Lopes et al., 2024; Nascimento et al., 2023).  

O acúmulo de desigualdades sociais, raciais, econômicas e territoriais no 

Brasil torna o acompanhamento pré-natal fortemente marcado por iniquidades. 

Mulheres em situação de maior vulnerabilidade, incluindo pobreza, insegurança 

alimentar, baixa escolaridade, trabalho informal, barreiras de transporte e inserção 

precária no sistema de saúde, tendem a acessar o pré-natal mais tardiamente, 

realizar menos consultas e receber menor qualidade assistencial (Lopes et al., 
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2024). Tais condições repercutem no estado nutricional das gestantes, pois limitam a 

capacidade de adquirir alimentos in natura, preparar refeições regulares e manter 

práticas alimentares adequadas, especialmente quando a renda é insuficiente para 

atender às maiores necessidades energéticas e nutricionais da gestação (Costa et 

al., 2022; Lopes et al., 2024). 

No campo da alimentação e nutrição, os DSS se expressam através de 

condições de insegurança alimentar e nutricional (IAN), uma realidade que afeta 

milhões de famílias brasileiras e impacta diretamente o período gestacional. Ainda 

nessa perspectiva, evidências mostram que gestantes vivendo em domicílios em 

insegurança alimentar apresentam maiores prevalências de anemia, inadequação na 

ingestão de micronutrientes essenciais e maior risco de complicações obstétricas 

(Costa et al., 2022; Nascimento et al., 2023). Assim, o período gestacional não pode 

ser compreendido apenas como um processo biológico, mas como um evento 

profundamente condicionado pelos fatores socioeconômicos e ambientais que 

estruturam o acesso à alimentação adequada. 

Outro aspecto central é o papel do território e das desigualdades regionais. A 

disponibilidade de serviços de saúde, a cobertura da ESF, a oferta de ações de 

educação alimentar e nutricional, a existência de mercados, feiras e espaços de 

compra de alimentos saudáveis são fatores que moldam as possibilidades reais de 

uma gestante realizar escolhas adequadas. Territórios com baixos índices de 

desenvolvimento, infraestrutura precária e serviços insuficientes costumam 

apresentar maiores barreiras de acesso, o que limita a realização de consultas 

pré-natais (Bezerra, Olinda e Pedraza, 2021; Lo Ré, Nascimento e Fonseca, 2022). 

De forma articulada, gênero e cuidado também se constituem como 

determinantes sociais relevantes. A sobrecarga de trabalho doméstico, o cuidado 

com outros filhos, a dependência financeira de parceiros e a presença de violência 

doméstica, situações desproporcionalmente mais vividas por mulheres de baixa 

renda, dificultam o acesso regular ao pré-natal e impactam negativamente a saúde 

nutricional da gestante. Esses fatores contribuem para atrasos no início das 

consultas, interrupções no acompanhamento e menor adesão às orientações 

alimentares, resultando em maior prevalência de inadequações nutricionais (Oliveira, 

2020; Pedraza e Gomes, 2021).  
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Frente a esse cenário, a assistência nutricional no pré-natal precisa ser 

compreendida dentro de uma lógica ampliada, que ultrapasse o enfoque biomédico 

e considere as múltiplas dimensões que estruturam a vida das gestantes. A PNAB  e 

a PNAN  reiteram que o cuidado nutricional deve estar integrado à avaliação dos 

determinantes sociais, de modo a permitir ações intersetoriais, acolhimento 

adequado e planejamento terapêutico considerando necessidades individuais e 

contextuais (Brasil, 2013; 2017). 

Nesse sentido, a Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) desempenha papel 

estratégico ao identificar perfis de risco nutricional associados a vulnerabilidades 

sociais. Gestantes com insegurança alimentar, menor escolaridade, IMC abaixo ou 

acima da recomendação, em situação de violência devem ser acompanhadas de 

maneira prioritária, com ações que articulem educação alimentar e nutricional, visitas 

domiciliares, participação de equipes multiprofissionais e encaminhamento para 

políticas de proteção social. A VAN, portanto, não apenas monitora dados, mas 

orienta intervenções (Brasil, 2015). 

Adicionalmente, os DSS influenciam o modo como as gestantes 

compreendem e incorporam orientações nutricionais. Contextos de pobreza podem 

exigir abordagens mais sensíveis, evitando prescrições alimentares que sejam 

incompatíveis com a realidade familiar. Da mesma forma, fatores culturais, práticas 

alimentares tradicionais e redes de apoio comunitário devem ser valorizados para 

fortalecer ações que respeitem hábitos locais e promovam autonomia (Brasil, 2012b; 

Lopes et al., 2024). 

Por fim, reconhecer os determinantes sociais da saúde como eixo 

estruturante da assistência nutricional no pré-natal permite que profissionais e 

serviços desenvolvam práticas mais equitativas, contextualizadas e humanizadas. 

Essa abordagem não se limita a identificar vulnerabilidades, mas busca atuar sobre 

elas, articulando políticas públicas como programas de transferência de renda, 

ações do SISAN, participação da rede intersetorial e fortalecimento da Atenção 

Básica. Assim, a nutrição no pré-natal torna-se uma ferramenta essencial para 

reduzir desigualdades, promover direitos e garantir melhores condições para a 

saúde materna e infantil. 
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3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral: 

Realizar uma revisão integrativa da literatura sobre a assistência nutricional 

oferecida às gestantes no pré-natal no âmbito do SUS. 

3.2 Objetivos Específicos: 

●​ Identificar estratégias e políticas públicas voltadas à nutrição no pré-natal. 

●​ Mapear as evidências sobre a efetividade do acompanhamento nutricional às 

gestantes. 

●​ Apontar lacunas na literatura e desafios para a prática profissional da atenção 

nutricional no pré-natal do SUS  

●​ Elucidar a influência dos determinantes da sociais da saúde no acesso a 

assistência nutricional no pré-natal do SUS  
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4. METODOLOGIA  
 

A metodologia aplicada neste estudo constituiu em uma revisão integrativa da 

literatura, estruturada em seis etapas: (1) definição da questão norteadora; (2) busca 

da literatura; (3) seleção e extração dos dados; (4) avaliação crítica dos estudos 

incluídos; (5) interpretação dos resultados; e (6) síntese e apresentação dos 

achados.  

As buscas foram realizadas nas bases de dados Google Acadêmico, SciELO 

e LILACS, reconhecidas pela amplitude e abrangência na área da saúde. De forma 

complementar, foram consultados livros e documentos institucionais do Ministério da 

Saúde, como manuais, protocolos e diretrizes, por constituírem referências 

normativas fundamentais para as ações de alimentação e nutrição no pré-natal. 

Também foi realizada busca adicional nas listas de referências dos estudos 

selecionados, a fim de ampliar a identificação de publicações pertinentes. 

A estratégia de busca utilizou descritores combinados com operadores 

booleanos (“AND”, “OR”), incluindo os termos: “pré-natal”, “orientação nutricional”, 

“nutrição” “gestante”, “SUS” e “atenção nutricional”. Foram incluídos estudos 

publicados entre 2015 e 2025, disponíveis na íntegra e redigidos em português, 

inglês ou espanhol. Excluíram-se publicações duplicadas, revisões da literatura, 

trabalhos fora do período definido e estudos que não abordavam o tema central.  

O processo de seleção dos artigos iniciou-se com a triagem dos títulos e 

resumos, etapa em que foram identificados 574 estudos potencialmente relevantes. 

Em seguida, os critérios de elegibilidade estabelecidos foram aplicados, o que 

resultou na seleção final de 15 artigos que compõem a amostra deste estudo, 

conforme ilustrado no fluxograma apresentado na Figura 1. 

Após a triagem dos títulos e resumos, procedeu-se à leitura completa dos 

artigos elegíveis. As informações extraídas foram organizadas em uma planilha 

estruturada, possibilitando a sistematização e análise crítica dos dados 
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Figura 1. Fluxograma da metodologia de busca dos artigos  

 

Fonte: autora (2025) 
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5 RESULTADOS  

     Os estudos analisados evidenciam padrões recorrentes na atenção nutricional oferecida às gestantes no âmbito do SUS. De 

forma geral, observa-se insuficiência de orientações nutricionais durante o pré-natal, associada à baixa atuação do nutricionista 

nas equipes da APS e a fragilidades estruturais e operacionais das unidades de saúde, que limitam a organização e a continuidade 

do cuidado. Também se destacam dificuldades no acompanhamento nutricional, fortemente influenciadas por fatores 

socioeconômicos e organizacionais. Em contrapartida, os achados apontam que, quando presente, a atenção nutricional 

qualificada contribui para melhorias nos hábitos alimentares, na adequação do ganho de peso gestacional e nos desfechos 

materno-infantis. 

Tabela 1. Síntese dos artigos selecionados  

Autor  Ano Título  Metodologia  Principais achados  Conclusões  

 
 
 
 

Azevedo et 
al. 

 
 
 
 

2016 

Percepção das 
causas e riscos 
da anemia de 
gestantes 
atendidas em 
Programa  
Estratégia de 
Saúde da Família 
em São Caetano 
do Sul (São 
Paulo) 

Estudo transversal com 
gestantes atendidas em 
unidades básicas de 
saúde. 

92% das gestantes 
relataram não ter recebido 
orientações nutricionais no 
pré-natal. As ações 
educativas em alimentação 
e nutrição eram limitadas a 
palestras e à entrega de 
um cardápio padronizado, 
de alto custo e baixa 
viabilidade, o que 
comprometia a efetividade 
do aconselhamento 
nutricional. 

Há a necessidade de 
qualificar as equipes da 
Estratégia Saúde da 
Família para fortalecer a 
orientação nutricional no 
pré-natal, ampliar a 
capacidade dos serviços 
em promover ações 
educativas eficazes e 
contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida das 
usuárias. 
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Laporte - 
Pinfildi et 

al. 

 
 
 

2016 

Atenção 
nutricional no 
pré-natal e no 
puerpério: 
percepção dos 
gestores 
da Atenção 
Básica à Saúde 

Estudo qualitativo feito 
através de entrevista com 
gestores de 28 unidades 
de atenção básica em 
saúde localizadas no 
município de Santos. 

A maioria das unidades 
tinha equipamentos 
adequados para avaliação 
antropométrica, mas 42,8% 
dos gestores consideraram 
a manutenção insuficiente. 
Havia pouco espaço para 
ações educativas e baixa 
inserção de nutricionistas 
nas equipes.  

Há fragilidades 
significativas na atenção 
nutricional à gestante, é 
necessário sensibilizar 
gestores e fortalecer as 
políticas públicas para 
garantir a efetividade das 
ações de alimentação e 
nutrição no cuidado 
materno-infantil no 
município de Santos. 

 
 
 

Lisboa et 
al. 

 
 
 

2017 

Assistência 
nutricional no 
pré-natal de 
mulheres 
atendidas em 
unidades de 
saúde da família 
de um município 
do Recôncavo da 
Bahia: um estudo 
de coorte  

Estudo de corte 
transversal realizado por 
meio de um questionário 
aplicado às gestantes 
cadastradas no serviço  
de pré-natal em unidades 
de saúde da família do 
município de Santo 
Antônio de Judá. 

78,6% das gestantes 
receberam orientações 
nutricionais no pré-natal, 
majoritariamente de 
enfermeiros (82,2%) e 
apenas 9,2% de 
nutricionistas. Além disso, 
42,4% nunca foram 
orientadas sobre alimentos 
ricos em ferro.  

A maior parte das 
gestantes recebeu 
orientações nutricionais 
durante o pré-natal, 
predominantemente 
conduzidas por 
enfermeiros. Apesar do 
impacto positivo dessas 
ações, é essencial incluir o 
nutricionista na equipe, 
para garantir um cuidado 
nutricional mais específico, 
integral e resolutivo. 
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Barbosa et 
al. 

 
 
 

2018 

Percepções 
maternas sobre a 
assistência 
nutricional  
no 
acompanhamento 
interdisciplinar do 
pré-natal  
e puerpério. 

Estudo de campo 
descritivo-exploratório, de 
abordagem qualitativa, 
realizado com mães 
atendidas em uma 
unidade de saúde da 
família no município de 
João Pessoa na Paraíba.  

O acompanhamento 
nutricional favoreceu 
mudanças nos hábitos 
alimentares, ajudou no 
ganho de peso adequado e 
no controle de sintomas 
gestacionais.  

A assistência nutricional 
mostrou-se eficaz, 
especialmente quando 
realizada de forma 
integrada, pois fortalece o 
vínculo com as gestantes e  
é essencial para aprimorar 
as ações nutricionais e 
contribuir para a efetividade 
das políticas públicas na 
atenção básica. 

 
 
 
 

 
Moreira et 

al. 

 
 
 
 
 

 2018 

“Quando tem 
como comer, a 
gente come”: 
fontes de 
informações 
sobre 
alimentação na  
gestação e as 
escolhas 
alimentares 
 

Estudo qualitativo, feito 
por meio de entrevistas 
com 17 puérperas que 
realizaram o pré-natal na 
atenção básica do 
município de Manguinhos 
no Rio de Janeiro. 

As orientações alimentares 
recebidas foram escassas 
e, quando ocorreram, 
partiram principalmente de 
médicos e enfermeiros, 
com pouca participação de 
nutricionistas. A falta de 
diálogo e vínculo com a 
equipe de saúde dificultou 
a incorporação de práticas 
alimentares saudáveis. Em 
outro contexto, 
observou-se que o 
atendimento nutricional, 
quando presente, teve 
impacto positivo, ainda que 
ocorra em caráter 
prescritivo. 

As orientações da equipe 
de saúde se misturam aos 
saberes populares, mas o 
discurso familiar ainda 
predomina. Diante disso, 
destaca-se a importância 
de um cuidado nutricional 
que valorize o contexto de 
vida e o diálogo com as 
mulheres, além de políticas 
públicas que ampliem o 
acompanhamento alimentar 
e nutricional. 
 

      

 



 
28 

 
 
 
 

Laporte,  
Zangirolani 
e Medeiros  

 
 
 
 
 

2020 

Atenção 
nutricional ao 
pré-natal e 
puerpério, na 
perspectiva da 
integralidade, 
em um município 
da Baixada 
Santista, São 
Paulo, Brasil 

Estudo transversal, 
avaliativo e comparativo, 
realizado em uma Unidade 
Básica de Saúde no 
município de Santos, 
estado de São Paulo, 
antes e após a 
implantação de um 
programa de assistência 
nutricional no pré-natal e 
no puerpério. 

Houve alta conformidade 
na aferição do peso e da 
pressão arterial durante o 
pré-natal. Após a 
intervenção, observou-se 
aumento expressivo nos 
registros de estatura, que 
passaram a ocorrer em 
64,3% dos casos, e do 
peso pré-gestacional, 
presente em 14,3% das 
fichas, além da inclusão do 
acompanhamento do IMC 
por semana gestacional, 
antes inexistente. 

​A atenção materno-infantil 
na APS requer atuação 
multiprofissional 
qualificada, pois a ausência 
de registros nutricionais 
compromete a 
comunicação e a 
continuidade do cuidado. A 
Estratégia de Atenção 
Nutricional à Gestante e 
Puérpera trouxe avanços 
ao aprimorar registros e 
integrar ações da equipe, 
reforçando a importância de 
processos participativos e 
de educação permanente 
no pré-natal e puerperal. 

 
 
 
 
 

Leal et al. 

 
 
 
 
 

2020 

Orientação 
nutricional no 
prénatal: estudo 
com nutrizes no 
pósparto  
hospitalizadas em 
uma maternidade 
pública 

Estudo descritivo, de 
abordagem transversal e 
caráter quantitativo, 
realizado em uma 
maternidade pública de 
um município do estado do 
Maranhão, por meio da 
aplicação de um 
questionário às nutrizes no 
período pós-parto. 
 

A maioria das entrevistadas 
recebeu orientações 
nutricionais, que foram 
realizadas principalmente 
por enfermeiros, 
consecutivamente por 
médicos e por último por 
nutricionistas. 

A predominância de 
orientações realizadas por 
enfermeiros, evidencia 
tanto sua maior 
proximidade com as 
gestantes quanto a 
carência de nutricionistas. 
Isso destaca a necessidade 
da presença contínua do 
nutricionista no pré-natal. 
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Pires et al. 

 
 
 
 
 

2020 

Atenção 
nutricional e 
práticas 
alimentares na 
perspectiva de 
gestantes com 
excesso de peso  

Estudo qualitativo, feito 
por meio de entrevistas 
com 12 puérperas que 
realizaram o pré-natal em 
2 unidades de saúde  do 
município de Macaé no 
Rio de Janeiro. 

As unidades de saúde do 
estudo contam com 
nutricionistas, mas  apenas 
oito das 12 gestantes com 
excesso de peso foram 
encaminhadas para 
acompanhamento 
nutricional, e dessas, seis 
tiveram apenas uma 
consulta. Algumas 
relataram experiências 
negativas devido a 
abordagens autoritárias, 
enquanto outras não 
compareceram por 
dificuldades pessoais ou 
por não considerarem o 
atendimento necessário. 

A atuação da equipe 
multiprofissional é essencial 
para a vigilância alimentar e 
nutricional. O 
encaminhamento oportuno 
ao nutricionista favorece o 
vínculo, a adesão e a 
continuidade do cuidado. 
No entanto, ainda 
prevalecem práticas 
baseadas no modelo 
biomédico e por isso a 
qualificação contínua das 
equipes de saúde é 
fundamental para promover 
uma atenção nutricional 
mais humanizada, integral 
e efetiva no pré-natal. 

 
 
 

Pacheco et 
al. 

 
 

 
2020 

Estado nutricional 
e condições 
socioeconômicas 
de gestantes 
atendidas em 
uma unidade de 
saúde da família  

Estudo descritivo 
quantitativo, realizado com 
94 gestantes  atendidas 
nas Unidades Básicas de 
Saúde da Família de 4 
regiões distritais da cidade 
de Campo Grande no 
Mato Grosso do Sul.  

71,3% das gestantes 
receberam orientações 
alimentares, mas o 
acompanhamento 
nutricional especializado foi 
limitado, apenas 24,5% das 
gestantes em risco 
nutricional obtiveram 
aconselhamento específico 
e somente 10,6% tiveram 
atendimento com  

Há a necessidade de 
qualificar melhor os 
profissionais da atenção 
básica,especialmente 
diante da baixa presença 
de nutricionistas, o que 
reforça a importância de 
capacitação e de 
estratégias mais eficazes 
de educação alimentar e 
nutricional para gestantes.  
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Pedraza 

 
 
 
 
2021 

Qualidade dos 
serviços de 
nutrição durante 
as consultas de  
pré-natal e 
puericultura na 
Estratégia Saúde 
da Família no  
estado da 
Paraíba, Brasil 

Estudo transversal feito 
com médicos e 
enfermeiros envolvidos em 
consultas de pré-natal e 
puericultura em unidades 
de saúde dos municípios 
do estado da Paraíba. 

As 94 consultas de 
pré-natal observadas 
apontaram lacunas, na 
prescrição de suplementos 
e na orientação nutricional 

A implementação de 
serviços essenciais de 
nutrição nos cuidados 
primários de saúde precisa 
de aperfeiçoamento, 
inclusive por ser capaz de 
interferir na satisfação do 
usuário com a assistência 
recebida. 

 
 

 
Pedraza e 

Gomes 

 
 
 

2021 

Atenção pré-natal 
e contexto  
social de usuárias 
da  
Estratégia Saúde 
da Família  
em municípios do 
estado da  
Paraíba, Brasil 

Estudo transversal 
realizado com 463 
mulheres com filhos 
menores de dois anos de 
idade. 

Mais de 70% das 
entrevistadas receberam 
informações sobre 
alimentação e ganho de 
peso gestacional. A oferta 
de orientações alimentares 
e sobre ganho de peso foi 
maior entre mulheres com 
melhor situação 
socioeconômica. 

A atenção pré-natal 
apresentou boa aderência 
às recomendações do 
Ministério da Saúde para 
exames, procedimentos e 
orientações. Ainda, 
elementos como segurança 
alimentar e nutricional, 
funcionalidade familiar e 
suporte social podem 
influenciar a qualidade do 
cuidado ofertado. 
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Serafim et 
al. 

 
 
 
 
2021 

Orientações 
Alimentares na 
Assistência 
Pré-natal:  
Avaliação do 
processo em 
Unidades Básicas 
de Saúde 

Estudo de campo de 
natureza descritiva e de 
corte transversal  
com abordagem 
quantitativa, realizada com 
gestantes em unidades de 
saúde do município de 
Caririaçu no Ceará. 

84% das gestantes 
receberam orientações 
alimentares no pré-natal, 
principalmente por 
enfermeiros (42,9%) e 
médicos (23,2%), enquanto 
apenas 14,2% foram 
orientadas por 
nutricionistas. As 
recomendações mais 
comuns envolveram 
hidratação, consumo de 
frutas e legumes e redução 
de sal.  

Há carência de orientações 
específicas da área de 
nutrição. Por isso, a 
importância da presença do 
nutricionista na equipe 
multiprofissional da APS ou 
no apoio à equipe de saúde 
da família, visto seu papel 
essencial na promoção do 
estado nutricional 
adequado, e na prevenção 
de doenças durante a 
gestação.  

 
 
 

Cruz et al. 

 
 
 

2022 

A contribuição do 
acompanhamento 
pré-natal nos 
padrões 
alimentares de 
gestantes  
de alto risco 
 

Estudo transversal 
realizado em um hospital 
de referência para 
gestação de alto risco, 
localizado em Fortaleza, 
com coleta de dados por 
meio da análise de 
prontuários e entrevistas 
com as gestantes. 
 

66% das gestantes 
receberam orientações 
alimentares durante o 
pré-natal. Observou-se, 
ainda, uma associação 
significativa entre o número 
de consultas e o 
recebimento dessas 
orientações, uma vez que 
gestantes não orientadas 
apresentaram menor 
adesão ao padrão 
alimentar saudável e maior 
adesão a padrões densos 
em energia. 

Tanto o número de 
consultas realizadas no 
pré-natal quanto o 
recebimento de orientações 
alimentares mostraram-se 
determinantes para a 
melhoria da alimentação 
das gestantes avaliadas, 
evidenciando a relevância 
de um acompanhamento 
pré-natal adequado, 
especialmente entre 
gestantes de alto risco. 
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Sato, Mata 
e Medeiros  

 
 
 
 

2022 

Food and nutrition 
actions for the 
maternal  
and child 
population in 
primary 
healthcare:  
comparative 
analysis of 
municipalities in 
the  
Metropolitan 
Region of 
Baixada Santista,  
São Paulo, Brazil 

Estudo 
exploratório-analítico em 
Unidades de Saúde da 
Família e Unidades 
Básicas de Saúde de 2 
municípios da Baixada  
Santista. 

Há desigualdade na 
presença e atuação de 
nutricionistas, além de 
infraestrutura limitada para 
ações de nutrição. O 
acompanhamento 
nutricional das gestantes 
dependia de 
encaminhamento médico, 
dificultado pela frágil 
comunicação entre as 
equipes, e, mesmo com 
melhor organização no 
Guarujá, as ações 
pré-natais permaneceram 
concentradas em médicos 
e enfermeiros.  

Embora existam iniciativas 
favoráveis ao cuidado 
nutricional materno-infantil, 
sua efetividade permanece 
limitada pela baixa inserção 
de nutricionistas, fragilidade 
da infraestrutura e pela 
desarticulação das equipes. 
Evidencia-se a necessidade 
de ampliar investimentos 
em recursos humanos e 
físicos para qualificar a 
atenção nutricional no 
pré-natal e no puerpério. 

 
 
 
 

Souza, 
Henriques 
e Fittipaldi  

 
 
 
 

2025 

Orientações 
sobre 
alimentação e 
aleitamento 
materno no 
pré-natal sob a 
ótica de 
puérperas em 
maternidade  
do Rio de 
Janeiro, Brasil 
 

Estudo qualitativo 
realizado com puérperas 
internadas em uma 
maternidade  
pública do Rio de Janeiro 
por meio de entrevista. 

Das 14 entrevistadas, 9 
relataram ter recebido 
orientações alimentares no 
pré-natal, porém de forma 
superficial. A maioria não 
recebeu orientações sobre 
aleitamento materno e 
obteve as informações 
principalmente com 
familiares e amigos. 

As orientações nutricionais 
oferecidas no pré-natal 
foram insuficientes para 
atender às necessidades 
das gestantes, o que 
evidencia fragilidades na 
oferta de aconselhamento 
alimentar qualificado. Os 
achados apontam a 
necessidade de fortalecer a 
atenção nutricional na 
atenção primária. 

Fonte: autora (2025) 
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6 DISCUSSÃO  

 
A análise dos estudos sobre o acompanhamento nutricional oferecido às 

gestantes durante o pré-natal no âmbito do SUS revelou avanços importantes, mas 

também desafios persistentes que comprometem a efetividade da atenção 

nutricional. Embora exista reconhecimento da relevância da alimentação no cuidado 

materno-infantil, a literatura mostra que a oferta de orientações qualificadas e o 

acompanhamento nutricional especializado permanecem limitados, reforçando 

fragilidades estruturais e organizacionais da assistência ao pré-natal. 

​Essa realidade reflete, em grande parte, a estrutura predominante das 

equipes da Atenção Primária à Saúde, ainda marcada pela insuficiente participação 

do nutricionista no pré-natal. Embora profissionais de enfermagem e médicos sejam 

responsáveis pela maior parte das orientações alimentares, essa distribuição de 

atribuições não supre a necessidade de um cuidado nutricional tecnicamente 

embasado, individualizado e contínuo (Lisboa et al., 2016; Pedraza, 2021; Souza, 

Henriques e Fittipaldi, 2025).  

Como consequência, as orientações oferecidas tendem a ser superficiais, 

genéricas e pouco contextualizadas, o que compromete a efetividade das ações de 

educação alimentar e nutricional. Um estudo realizado no Ceará evidenciou esse 

padrão, ao identificar orientações pouco individualizadas e com baixo potencial 

educativo (Serafim et al., 2021). De forma semelhante, estudo realizado com 

gestantes atendidas em unidades básicas de saúde evidenciou elevado 

desconhecimento sobre a anemia e suas causas nutricionais, associado à ausência 

de orientações adequadas durante o pré-natal (Azevedo et al., 2018). 

Estudos recentes reforçam essa insuficiência, uma pesquisa realizada com 

gestantes usuárias das Unidades Básicas de Saúde da Família de Minas Gerais 

observou que apenas 10,6% das orientações nutricionais foram realizadas por 

nutricionistas, e menos de 25% das gestantes em risco nutricional receberam 

aconselhamento específico (Pacheco et al., 2020). No mesmo sentido, outra 

pesquisa mostrou que apenas 8 das 12 gestantes estudadas foram encaminhadas 

para o acompanhamento nutricional, e a maioria teve apenas uma consulta, 

evidenciando também a baixa continuidade do cuidado (Pires et al., 2020). Ainda, a 

percepção das gestantes reforça a importância da presença do nutricionista no 
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pré-natal. Quando incluído na equipe, esse profissional contribui para maior 

satisfação com o cuidado, melhor controle do ganho de peso, maior adesão ao 

aleitamento materno e adoção de hábitos alimentares mais saudáveis (Barbosa et 

al., 2018; Pedraza, 2021).  

A atenção nutricional no pré-natal é componente essencial da assistência, 

pois abrange desde o cuidado alimentar até o monitoramento do estado nutricional 

materno, permitindo prevenir agravos e promover melhores desfechos para a mãe e 

o bebê (Laporte-Pinfildi, 2016; Leal et al., 2020). Gestantes que recebem 

orientações nutricionais apresentam melhorias na qualidade alimentar, maior 

adequação do ganho de peso e redução do risco de carências nutricionais (Barbosa 

et al., 2018). O contrário também é observado, um estudo realizado com gestantes 

de alto risco identificou que aquelas que não receberam orientações nutricionais 

durante o pré-natal apresentaram menor adesão a um padrão alimentar saudável 

(Cruz et al., 2022). 

Nesse contexto, a inclusão efetiva do nutricionista nas equipes da Atenção 

Básica é fundamental para garantir um acompanhamento integral e resolutivo. Esse 

profissional é essencial não apenas para o atendimento direto às gestantes, mas 

também para capacitar outros membros da equipe, desenvolver ações de educação 

alimentar, realizar vigilância nutricional e planejar estratégias de prevenção de 

agravos. Apesar dos avanços observados, a literatura sobre o tema ainda apresenta 

limitações. 

Além do acompanhamento nutricional limitado, persistem desigualdades 

socioeconômicas e regionais que impactam a qualidade do pré-natal no país. 

Fatores como segurança alimentar, suporte social e condições socioeconômicas 

influenciam tanto o início precoce do pré-natal quanto o número de consultas e a 

realização de orientações e exames (Pedraza e Gomes, 2021). Gestantes em 

melhores condições sociais têm maior probabilidade de receber orientações sobre 

alimentação e ganho de peso, refletindo desigualdade no acesso a cuidados 

essenciais (Pedraza e Gomes, 2021). 

Outra fragilidade recorrente nos estudos diz respeito à ausência de registros 

antropométricos completos, incluindo peso pré-gestacional e evolução ponderal, o 

que compromete a vigilância nutricional e a detecção precoce de riscos 

(Laporte-Pinfildi et al., 2016; Laporte, Zangirolani e Medeiros, 2020). Esse cenário 
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contraria as recomendações do Caderno da Atenção Básica Pré-natal Baixo Risco, 

que descreve esses registros como indispensáveis na consulta pré-natal (Brasil, 

2012) e prejudica o acompanhamento nutricional das gestantes. 

Além disso, limitações estruturais e operacionais das unidades também 

interferem na qualidade da assistência. Serviços de APS frequentemente 

apresentam equipamentos inadequados, falta de manutenção e ausência de 

espaços apropriados para ações educativas, prejudicando tanto as avaliações 

antropométricas quanto a realização de atividades de educação alimentar 

(Laporte-Pinfildi et al., 2016). De forma semelhante, uma pesquisa conduzida no 

estado de São Paulo, que comparou a organização da atenção nutricional em dois 

municípios distintos, observou inadequações no espaço físico e nos equipamentos 

necessários para avaliações antropométricas, comprometendo a efetividade do 

acompanhamento nutricional (Sato, Mata e Medeiros, 2022). 

Dessa forma, a literatura evidencia que, embora o SUS disponha de políticas 

e diretrizes para a atenção nutricional no pré-natal, sua implementação ainda ocorre 

de forma desigual nos serviços de saúde. O acompanhamento nutricional qualificado 

mostra-se efetivo na melhoria dos hábitos alimentares, na adequação do ganho de 

peso e na prevenção de agravos, porém esses benefícios permanecem limitados 

pela baixa inserção do nutricionista, fragilidades estruturais e educativas e pela 

influência dos determinantes sociais da saúde. Ademais, persistem lacunas na 

produção científica, com predominância de estudos descritivos e escassez de 

análises de impacto sobre o papel do nutricionista no pré-natal do SUS. 

Em síntese, os resultados apontam que a atenção nutricional às gestantes no 

SUS ainda é fragmentada e carece de fortalecimento institucional. A ampliação da 

inserção do nutricionista nas equipes multiprofissionais, a valorização da educação 

alimentar e nutricional e o investimento em infraestrutura e capacitação são 

estratégias essenciais para alinhar a prática assistencial às políticas públicas 

nacionais e garantir uma atenção pré-natal mais equitativa, qualificada e 

humanizada. 
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7 CONCLUSÃO  
 

A presente pesquisa evidenciou fatores que reforçam a necessidade de 

organizar fluxos, fortalecer a articulação intersetorial e ampliar a presença de 

nutricionistas na APS. A análise realizada permitiu identificar que, embora o SUS 

disponha de um conjunto robusto de estratégias e políticas públicas voltadas à 

nutrição no pré-natal, como a PNAN, o Guia Alimentar Para a População Brasileira, 

o PHPN, a Rede Alyne e as diretrizes de atenção pré-natal, sua implementação 

ainda ocorre de maneira desigual e frequentemente limitada nos serviços de saúde.  

O mapeamento das evidências mostra que o acompanhamento nutricional 

oferecido às gestantes tem potencial comprovado para melhorar hábitos 

alimentares, adequar o ganho de peso e prevenir agravos, mas sua efetividade 

permanece reduzida em razão da baixa inserção do nutricionista, da predominância 

de orientações generalistas e da insuficiência de registros antropométricos e 

dietéticos. 

Ao mesmo tempo, a revisão elucidou lacunas importantes na literatura e na 

prática profissional, especialmente relacionadas à falta de estudos avaliativos de 

longo prazo, dificuldades estruturais das unidades de saúde, fragilidades na 

educação alimentar e nutricional e ausência de integração consistente entre os 

membros da equipe multiprofissional. Observa-se ainda o domínio de investigações 

descritivas, com pouca análise de impacto, bem como a escassez de estudos que 

discutam de forma aprofundada o papel específico do nutricionista e as estratégias 

para sua inserção no pré-natal. 

Assim, tornam-se essenciais o fortalecimento das políticas já existentes, a 

qualificação contínua das equipes, a garantia de infraestrutura adequada e a 

ampliação da atuação do nutricionista como eixo central da atenção nutricional no 

pré-natal. Avançar nessas direções é fundamental para que o cuidado nutricional se 

torne mais integral, equitativo e resolutivo, contribuindo para a saúde da gestante e 

do bebê e para a efetivação do direito humano à alimentação adequada. 
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